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CONTRATO DE FACILITAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAQUE 

 

Por este instrumento, a pessoa jurídica ou a pessoa física qualificada na respectiva Proposta de 

Abertura de Conta (“PAC”) ou documento equivalente aceito pelo Itaú, os quais são parte 

integrante deste Contrato, ora designada Contratada e o ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição 

financeira com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.º 100, Torre Olavo Setúbal, na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04, 

representada neste ato na forma de seu Ato Constitutivo, doravante denominada simplesmente 

“Itaú”, denominada individualmente como Parte ou coletivamente como Partes, têm entre si justo e 

acordado este Contrato. 

 

Considerando que: 

 

I. O Banco Central do Brasil (“BCB”) instituiu o arranjo de pagamentos instantâneos no Brasil 

(“Pix”), através do qual é disponibilizada a possibilidade de serem realizadas transações 

instantâneas e outros serviços, tais como Pix Saque e Pix Troco, conforme os termos do 

Regulamento do Pix; 

 

II. O Itaú é instituição financeira, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, atua como 

participante direto do Pix, provedor de conta transacional, e estando apto a facilitar o Serviço de 

Saque, diretamente ou por meio de Agente de Saque; e 

 

III. A Contratada deseja estabelecer relação contratual para atuar como Agente de Saque por 

meio do Itaú. 

 

As Partes celebram o presente Contrato de Facilitação de Serviços de Saque (“Contrato”), o 

qual será regido pelas cláusulas e condições abaixo. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O Itaú, neste ato, contrata a Contratada na figura de Agente de Saque, para viabilizar a 

facilitação dos Serviços de Saque, nos termos do Regulamento do Pix e alterações 

eventualmente posteriores, no âmbito dos produtos Pix Saque e/ou Pix Troco. 

1.2. As definições listadas a seguir se aplicam ao presente Contrato e aos seus Anexos: 

a) Agente de Saque: estabelecimento comercial de qualquer natureza ou outra espécie de 
pessoa jurídica que tenha como atividade principal ou secundária a prestação de serviços 
auxiliares a serviços financeiros ou afins que venha a estabelecer relação contratual com 
Facilitador de Serviço de Saque para viabilizar a facilitação de tal serviço, neste Contrato 
também pode ser referida como Contratada; 

b) Código de Resposta Rápida (quick response code ou QR Code): código de barras 
bidimensional, capaz de carregar uma quantidade maior de informações quando 
comparado aos códigos de barras tradicionais, cuja utilização tem por finalidade facilitar a 
iniciação de uma transação de pagamento; 

c) Pix Saque: transação em que um usuário pagador, com conta transacional em qualquer 
participante do Pix, recebe recursos em espécie de um facilitador de serviço de saque ou 
de um Agente de Saque e, como contrapartida, realiza um Pix com finalidade de saque de 
sua conta transacional para a conta transacional desse participante ou do Agente de 
Saque, em valor correspondente aos recursos em espécie a ele disponibilizados;  
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d) Pix Troco: transação em que um usuário pagador, com conta transacional em qualquer 
participante do Pix, ao realizar uma compra em um Agente de Saque, recebe recursos em 
espécie em montante correspondente à diferença entre o valor do Pix com finalidade de 
troco realizado de sua conta transacional para a conta transacional do Agente de Saque e 
o valor da compra; 

e) Facilitador de Serviço de Saque: participante do Pix que se classifica como provedor de 
conta transacional, é autorizado a funcionar pelo Banco do Brasil e facilita o serviço de 
saque, diretamente ou por meio de Agente de Saque. Neste Contrato também referido 
como Itaú; 

f) Regulamento do Pix: referência aos seguintes documentos publicados pelo Banco 
Central do Brasil (“Banco Central”): (i) Resolução BCB nº 1 de 2020; (ii) Manual de Uso da 
Marca; (iii) Manual de Requisitos Mínimos para Experiência do Usuário; (iv) Manual de 
Penalidades; e outros que eventualmente venham a ser divulgados pelo Banco Central ou 
substituíam os documentos aqui referenciados; 

g) Serviço de Saque: serviço de disponibilização de recursos em espécie ao usuário 
pagador no âmbito dos produtos Pix Saque ou Pix Troco pelo participante provedor de 
conta transacional do usuário pagador. 

1.3. A adesão ao presente Contrato ocorrerá nos canais de atendimento do Itaú. 

 

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

2.1. A Contratada obriga-se a: 

a) Ao receber do usuário pagador o pagamento referente ao Pix Saque ou Pix Troco, 

disponibilizar os recursos em espécie relativos a essas operações imediatamente ao 

usuário pagador ou assim que por este demandado, conforme modelo de negócio 

adotado; 

b) Observar as regras para facilitação do Serviço de Saque e as regras para uso da marca 

Pix, nos termos do disposto no Regulamento do Pix; 

c) Divulgar, em linguagem clara, adequada e acessível, em suas dependências físicas, sítios 

eletrônicos na internet ou aplicativos acerca da oferta do Pix Saque ou do Pix Troco; 

d) Prover ao Itaú as informações necessárias, acerca da facilitação do Serviço de Saque, 

para fins de monitoramento da sua atuação e de divulgação de informações relacionadas 

à disponibilização do Pix Saque e/ou Pix Troco; 

e) Exercer os melhores esforços para garantir a autenticidade de cédulas a serem 

disponibilizadas ao usuário pagador na facilitação do Serviço de Saque, sob pena de 

ressarcir os prejuízos econômicos suportados pelo Itaú no âmbito da facilitação de tal 

serviço; 

f) Observar os limites estabelecidos pelo Itaú; 

g) Efetuar a devolução da transação Pix referente ao Serviço de Saque facilitado, quando 

solicitado pelo usuário pagador e se houver: (i) erro na transação ocasionado pelo 

Facilitador de Serviço de Saque ou pelo Agente de Saque; ou (ii) desacordo entre o 

usuário pagador e o Agente de Saque, previamente à entrega de recursos em espécie. 

1. Recebida a manifestação do pedido de devolução, a Contratada deverá iniciá-la 

em até 1 (uma) hora, uma vez que verifique que a devolução é devida; 

2. Caso se trate de transação de Pix Troco, a Contratada deverá realizar transação 

específica para a devolução dos valores em espécie disponibilizados, quando for o 

caso, separada da devolução do valor da compra; 
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h) Manter em aberto a Conta Corrente, identificada na Proposta de Abertura de Conta 

(PAC), para que possam ser operacionalizados os pagamentos referentes à facilitação do 

Serviço de Saque. 

2.2. É vedado à Contratada: 

a) Recusar a facilitação do Serviço de Saque em função do participante provedor de conta 
transacional do usuário pagador; 

b) Cobrar do usuário pagador qualquer tarifa, comissão ou outra forma de remuneração pela 
facilitação do Serviço de Saque; 

c) Prestar qualquer tipo de garantia nas operações a que se refere este Contrato; 
d) Facilitar o Serviço de Saque em qualquer tipo de canal eletrônico; 
e) Substabelecer o Contrato a terceiros, seja total ou parcialmente, sem a prévia e expressa 

anuência do Itaú; e 
f) Utilizar logomarcas ou figuras que sejam similares às adotadas pelo Itaú em seu site de 

comércio eletrônico ou postos de atendimento sem a prévia e expressa autorização do 
Itaú. 

2.3. É permitido à Contratada definir, conforme seu modelo de negócio: 

a) Limites transacionais, respeitados os limites estabelecidos pelo Itaú, quando houver, e 

pelo Banco Central do Brasil; 

b) Horários e condições de disponibilidade do Pix Saque ou Pix Troco; 

c) Formas de disponibilização dos recursos em espécie, a exemplo de permitir apenas 

montantes múltiplos de determinados valores; 

d) A quantidade e a localidade dos pontos de atendimento que disponibilizarão o Pix com 

finalidade de Saque ou Troco; e 

e) O produto a ser ofertado (Pix Saque, Pix Troco ou ambos). 

 

3. RESSARCIMENTO DE CUSTOS OPERACIONAIS 

 

3.1. O Itaú realizará o ressarcimento de custos operacionais à Contratada por cada operação 

Pix com finalidade de saque ou de troco facilitada, conformes valores definidos e divulgados 

nos canais de atendimento do Itaú.   

3.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante crédito na conta corrente de titularidade 

da Contratada, conforme indicado na Proposta de Abertura de Conta (PAC), até o 15º (décimo 

quinto) dia útil de cada mês. Sendo claro que os próprios pagamentos em conta podem ser 

interpretados como comprovantes e recibos do pagamento. 

3.3. A apuração do valor da remuneração será realizada pelo Itaú, mediante a verificação do 

levantamento enviado pelo Banco Central do Brasil e do total de operações de Pix Saque e/ou 

Pix Troco facilitadas no decorrer do mês anterior.  

3.4. Caso as datas de pagamento aqui estabelecidas resultarem em um dia não útil, as Partes 

acordam que o pagamento será realizado para o próximo dia útil. 

3.5. Os tributos e demais encargos fiscais decorrentes das obrigações assumidas no presente 

Contrato serão de exclusiva responsabilidade do respectivo contribuinte, assim definido na 

legislação tributária aplicável, sem direito a reembolso. Caberá ao Itaú, na condição de 

responsável tributário, efetuar a retenção na fonte e o posterior recolhimento do tributo nas 

hipóteses em que a legislação vigente assim determinar.  

3.6. A Contratada se compromete a ressarcir o Itaú integral e imediatamente de toda e qualquer 

perda por este incorrida ou prejuízo comprovadamente sofrido em razão do descumprimento, pela 

Contratada, de suas obrigações tributárias (sejam elas de natureza principal ou acessória) 

relativas às atividades previstas neste Contrato. 
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3.7. Caso haja contestação do valor devido à título de ressarcimento de custos por qualquer uma 

das Partes, será contratado um auditor independente para resolver a questão, sendo que o 

parecer emitido pelo auditor será final e vinculativo, cabendo as despesas decorrentes da 

contratação do auditor serem alocadas entre as Partes, na proporção em que os itens em 

disputa forem considerados improcedentes em favor de cada uma. 

 

4. DAS DEPENDÊNCIAS 

 

4.1. As funções relativas à facilitação do serviço de saque serão desempenhadas nos 

estabelecimentos da Contratada. 

a) A Contratada compromete-se a comunicar o Itaú sempre que houver qualquer alteração 

nas lojas físicas que facilitarão o Serviço de Saque (inclusão ou exclusão, bem como a 

alteração dos dados de determinado local), para que o Itaú promova a devida atualização 

de cadastro; 

b) A Contratada obriga-se a comunicar previamente ao Itaú, sempre que houver qualquer 

ocorrência que implique na alteração da denominação social, número de inscrição no 

CNPJ e endereço da sua sede ou dependências; 

c) A Contratada obriga-se a comunicar expressamente ao Itaú qualquer das alterações no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data da efetivação da alteração, sob 

pena de se responsabilizar por qualquer prejuízo causado ao Itaú quanto às obrigações 

tributárias, inclusive a retenção de tributos, quando devida, nos termos da legislação 

aplicável. 

i) A comunicação acima mencionada deverá ser realizada pela Contratada por meio dos 

canais digitais Itaú ou através da API, que fará parte integrante do presente Contrato. 

ii) As Partes reconhecem a validade das comunicações remetidas e recebidas pelos 

canais indicados acima e se comprometem a adotar programas seguros, que 

garantam a integridade, confidencialidade e inviolabilidade do conteúdo e de eventuais 

arquivos anexos. 

 

5. DECLARAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

5.1. A Contratada declara estar ciente de que, nos termos da regulamentação em vigor, o Banco 

Central do Brasil terá, por intermédio do Itaú, integral e irrestrito acesso a documentação e 

informações relativas às atividades desenvolvidas no âmbito deste Contrato e respectiva 

documentação relativa aos atos constitutivos, registros, cadastros e licenças requeridas pela 

legislação. 

5.2. As Partes respondem pela reparação dos danos causados por seus empregados, prepostos 

ou representantes a qualquer título à outra Parte, aos seus clientes ou a terceiros, em 

decorrência da atuação em desacordo com este Contrato. Dentre os danos sofridos incluem-se, 

mas não se limitam, os danos: (i) à imagem das Partes; (ii) causados por violação de sigilo 

bancário e das normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor; e (iii) oriundos de 

pagamento de indenizações e débitos trabalhistas ou fiscais de responsabilidade de uma parte 

que foram arcados, por qualquer motivo, pela parte contrária. 

 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

6.1. O presente Contrato vigorará por prazo indeterminado a partir da data de sua assinatura. 
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6.2. Este Contrato poderá ser terminado: 

a) Por qualquer das Partes, sem que as demais Partes tenham direito a indenizações ou 

compensações, mediante notificação prévia e escrita às outras Partes, com 30 (trinta) dias 

de antecedência; 

b) Por qualquer das Partes nos casos de pedido de recuperação judicial ou formulação de 

proposta de recuperação extrajudicial das Partes; e 

c) Por qualquer das Partes, independentemente de aviso, no caso de liquidação judicial ou 

extrajudicial, dissolução ou falência de qualquer das Partes; 

d) Pelo Itaú, a qualquer tempo, no caso de descumprimento de disposição contratual ou 

legal, bem como pelo não atendimento pela Contratada das regras ou dos requisitos 

estabelecidos para a facilitação do Serviço de Saque; 

1. Nos casos previstos no item “d” acima, o Itaú poderá notificar a Contratada, 

determinando prazo para adequação, com possibilidade de suspensão do presente 

Contrato até o devido saneamento da violação ocorrida; 

 

7. EXCLUSIVIDADE 

 

7.1. As Partes acordam que a Contratada não viabilizará a facilitação dos Serviços de Saque, 

objeto deste Contrato, para outro Participante do Pix. Caso haja evidência do descumprimento 

da obrigação prevista nesta Cláusula 7, fica rescindido imediatamente o Contrato, ficando a 

Contratada sujeita às penalidades e indenizações em razão de descumprimento contratual. 

 

8. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

8.1. Este Contrato não cria vínculo trabalhista entre o Itaú e os profissionais designados para o 

desempenho das funções  que são objeto deste Contrato, cabendo à Contratada a exclusiva e 

integral responsabilidade (i) pela gestão e fiscalização desses profissionais e (ii) pelo cumprimento 

das correspondentes obrigações de natureza trabalhista, tributária ou previdenciária. 

8.2. Fica estipulado que, por força deste Contrato, não se estabelece nenhum vínculo 

empregatício de responsabilidade das Partes com relação aos profissionais e prepostos 

empregados por cada uma delas, direta ou indiretamente, para a execução do objeto do presente 

instrumento, correndo por conta exclusiva da respectiva parte todas as despesas com este 

pessoal, decorrente da legislação trabalhista, previdenciária, acidentária, securitária ou qualquer 

outra em vigor. As Partes ainda concordam que toda e qualquer contingência decorrente da 

alegação de vínculo trabalhista dos profissionais de cada uma das Partes, contra a outra Parte, 

será tratada conforme acordado oportunamente entre as Partes. 

 

9. NORMAS ANTICORRUPÇÃO e PLD 

 

9.1. A Contratada, por si, suas controladoras, controladas, coligadas, administradores, acionistas 

com poderes de administração, funcionários ou eventuais subcontratados no âmbito deste contrato, 

nos termos das normas que lhes forem aplicáveis e versem sobre atos de corrupção e atos lesivos 

contra a administração pública, na forma da Lei n.º 12.846/13, obriga-se a: (i) manter políticas e 

procedimentos internos objetivando o cumprimento de tais normas; (ii) dar conhecimento de tais 

normas a todos os seus profissionais que venham a se relacionar com a execução deste contrato; 

(iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva à administração pública, 

nacional ou estrangeira, no interesse ou para benefício, exclusivo ou não, do Itaú; (iv) caso tenha 
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conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas e que se refira à relação jurídica 

mantida por meio deste contrato, comunicar imediatamente o Itaú, que poderá tomar todas as 

providências que entender necessárias, obrigando-se a Contratada, ainda, a não divulgar a 

qualquer terceiro, em nenhuma hipótese, a comunicação realizada ao Contratada. 

9.2. A Contratada, por si, suas controladoras, controladas, coligadas, administradores, 

acionistas com poderes de administração, e respectivos funcionários, declaram, neste ato, que 

estão em conformidade com as leis aplicáveis de prevenção a lavagem de dinheiro e combate ao 

terrorismo, em especial a Lei nº 9.613 de 3 de março de 1998, alterada pela  Lei nº  12.683 de 9 

de Julho de 2012, bem como a quaisquer sanções administradas ou impostas pelo U.S. 

Departament of the Treasury´s Office of Foreign Assets Control (“OFAC”), United Nations 

Security Council, European Union e Her Majesty’s Treasury (coletivamente, “Sanções”). 

9.3. A Contratada mantém políticas e/ou procedimentos internos objetivando o cumprimento de 

leis e normativos aplicáveis de prevenção e combate ao crime de lavagem de dinheiro  e 

financiamento ao terrorismo e o cumprimento de Sanções  e, ainda, abstém-se de qualquer 

atividade que constitua uma violação às disposições contidas nelas e declaram que envidam os 

melhores esforços para que seus eventuais contratados ou subcontratados, consultores, agentes 

ou representantes que estejam trabalhando neste Contrato se comprometam a observar o aqui 

disposto. 

 

10. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

10.1. As Partes declaram e garantem que são as legítimas proprietárias ou cessionárias de seus 

logotipos, nomes, expressões, marcas e/ou sinais distintivos (“Marcas”), não havendo qualquer 

impedimento para o uso de tais sinais para as finalidades deste Contrato. 

a) Não integra o conceito de “Marcas” supramencionado a marca Pix, a qual é de titularidade 

exclusiva do Banco Central, que confere aos participantes do Pix uma licença temporária, 

não exclusiva e intransferível de uso da marca, nos termos da legislação vigente, de modo 

que sua utilização pela Contratada e os Estabelecimentos está condicionada ao 

cumprimento dos termos do Regulamento do Pix, especialmente ao Manual do Uso de 

Marca. 

10.2. Todas as marcas, nomes comerciais e outros símbolos distintivos, patentes, know-how, 

técnicas, softwares, procedimentos, segredos comerciais, direitos autorais e quaisquer outros 

direitos de propriedade intelectual de cada uma das Partes são e permanecerão sob a 

propriedade exclusiva de seus respectivos titulares.  

10.3. A utilização, pelas Partes, de marcas, logotipos ou outros sinais característicos das Partes, 

ou da marca Pix, conforme determinado no Regulamento do Pix, não gera qualquer direito, 

permanecendo tais marcas, logotipos e demais sinais característicos de inteira propriedade da 

Parte titular, ainda que criadas após a celebração deste Contrato, cabendo à mesma a 

aprovação do uso dos mesmos.  

10.4. Todos os direitos de Propriedade Intelectual inerentes aos serviços e operações das 

Partes, incluindo mas não se limitando a, sistemas, softwares, conteúdos, interfaces 

desenvolvidas e demais tecnologias que configuram e integram os seus respectivos serviços, em 

especial os aplicativos para celular, continuam a pertencer a cada uma das Partes e constituem 

material protegido pela legislação brasileira e tratados internacionais dos quais o Brasil é 

signatário, não se operando, por meio do presente Contrato, a venda, transmissão à outra Parte 

de nenhuma participação em tais direitos, nem qualquer domínio sobre eles. 
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11. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

11.5. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais que eventualmente tenham acesso 

em razão do presente Contrato conforme o que prevê a legislação brasileira sobre privacidade, 

proteção de dados e sigilo, inclusive no tocante às diretrizes aplicáveis previstas na Lei nº 

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”) para o desempenho de suas atividades e do 

disposto neste Contrato, preservando em todo o processo a devida segurança. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Nenhuma das Partes poderá ceder ou transferir os direitos e obrigações oriundos deste 

Contrato, sem prévio e expresso consentimento, por escrito, da outra, nem vincular a terceiros 

os recebíveis oriundos deste Contrato. 

12.2. O presente Contrato não constitui qualquer tipo de vínculo societário ou de subordinação 

entre as Partes.  

12.3. A tolerância de uma das Partes quanto ao descumprimento de qualquer obrigação pela 

outra Parte não significará a renúncia ao direito de exigir o cumprimento da obrigação, nem 

perdão, nem alteração do quanto contratado. 

12.4. A invalidade ou ineficácia de qualquer das disposições do presente Contrato não implicará 

invalidade ou ineficácia das demais.  

12.5. Os termos e condições deste Contrato obrigam as Partes contratantes e seus respectivos 

sucessores a qualquer título, não obrigando, porém, as Partes e seus sucessores a firmar 

quaisquer outros termos, acordos e/ou contratos. 

12.6. Para conhecer e dirimir as questões oriundas deste Contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha 

a ser. 


